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Resumo

 
O sistema tributário do Império brasileiro foi forjado a partir das rendas coloniais e dos limites impostos por uma economia exportadora escravista. No entanto, ao longo do século XIX, a inadequação desse sistema e a necessidade de sua modernização foram crescentes a medida em que as transformações nas relações de produção e a transformação da estrutura social e econômica das províncias tornavam mais obsoletas a estrutura e a divisão de competências tributárias instituída na década de trinta. As províncias buscavam ampliar suas receitas preservando antigos tributos e criando novos. Mas, a partir da segunda metade do século XIX, as receitas tributárias refletiram os efeitos do encaminhamento do processo de emancipação dos escravos e das transformações na sociedade e na economia provincial relacionadas à imigração européia. Nesse contexto, a legislação e a política  tributária do governo provincial atuaram no sentido de atenuar os limites financeiros e interferir nos rumos desses processos. Este artigo tem por objetivo a análise, através da trajetória da meia-sisa e dos demais impostos relacionados à escravidão na província do Rio Grande do Sul, dos limites dessa base de incidência tributária e das suas implicações sobre a economia e a política provincial.
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Tributação e Escravidão na Província do 

Rio Grande de São Pedro

Márcia Eckert Miranda*
Introdução


No início do século XVIII, o Rio Grande do Sul destacava-se como um centro de comércio/contrabando com a Região do Prata, sendo o escravo uma das principais mercadorias transacionadas (BAUSS, 1983).
 Nesse período, a mão-de-obra escrava encontrava-se dispersa, empregada nos serviços domésticos, na atividade de criação de gado, na triticultura e na lavoura de subsistência. A partir da década de 1780, a atividade charqueadora tornou-se rapidamente o principal setor a empregar escravos. Com a charqueada, articulava-se o setor pecuarista, formando o binômio que dominaria política e economicamente a província ao longo do século XIX. Observa-se assim, que, de entreposto comercial com a região da Prata, a crescente mercantilização da produção do Rio Grande de São Pedro implicou a ampliação do uso e um expressivo movimento de ingresso de escravos na própria província. 


O desenvolvimento das charqueadas sul-rio-grandenses esteve desde sua origem vinculado às condições de comercialização da produção no mercado nacional. Se o mercado consumidor de charque formado pela mão-de-obra escrava tendeu a crescer rapidamente, acompanhando a expansão da cafeicultura, as condições de comercialização do produto rio-grandense eram função inversa das condições de produção dos concorrentes platinos. O movimento da atividade charqueadora descreveu uma trajetória delineada por condições de concorrência desiguais, determinadas por relações de produção e estruturas produtivas diversas das charqueadas rio-grandenses e platinas.
 A atividade charqueadora apresentou, assim, no século XIX, seu momento áureo e o início de seu declínio ditado pela incapacidade de engendrar as transformações requeridas para manter-se competitiva.


Para os charqueadores, a deficiente infra-estrutura, o contrabando e o sistema tributário nacional eram os fatores determinantes do aviltamento das condições de comercialização de seus produtos. Essa percepção implicou no posicionamento desse grupo contrária à aceleração da emancipação do elemento servil e voltado para a busca de vantagens econômicas para seus produtos através da política fiscal do governo central.
 


Como ao governo central cabia “praticamente todos os campos tributáveis” (NOZOE, 1983, p.105); restava às províncias tributarem a “exportação” de produtos para outras províncias,
 a circulação e consumo de mercadorias e serviços,
 a propriedade e sua transmissão.
 A receita provincial era essencialmente proveniente dos impostos de exportação de charque e outros produtos bovinos, desse modo a estrutura tributária somava-se às condições de produção na deterioração das condições de competitividade do charque rio-grandense no mercado nacional.


Todos os impostos relacionados ao comércio e à propriedade de escravos indiretamente também oneravam fortemente um fator de produção vinculado à produção de charque e outros produtos bovinos, uma vez que eram as charqueadas o principal setor empregador de escravos da Província. Porém, as possibilidades de redução dos encargos diretos ou indiretos sobre os produtos bovinos em geral e do charque, em particular, eram limitadas pela insuficiente arrecadação frente às despesas que haviam sido transferidas às províncias pelo governo central relativas à justiça, à polícia, à saúde, à instrução pública, à catequese indígena e à colonização. 


O sistema tributário brasileiro do Período Imperial foi forjado a partir do de tributos herdados do Período Colonial, preservando as características de heterogeneidade e de fragmentação, abrangendo quase todas as esferas da vida material. Apesar da divisão das receitas entre o governo geral e as províncias no início da década de 1830, os tributos sobre o comércio externo eram receitas exclusivas do governo central. Dessa forma, essa divisão de competências tributárias colocou à disposição do governo central as principais fontes de receitas, restringindo a capacidade de arrecadação das províncias e municípios. Por outro lado, não foi capaz de estabelecer um sistema homogêneo sobre o território nacional que, pelo menos, igualasse o ônus tributário incidente sobre diferentes atividades e regiões do país.


A nacionalização e modernização do sistema tributário nacional deram-se lentamente e constituíram-se em facetas do moroso processo de crise e transformação da economia mercantil escravista ao longo do século XIX e de construção do Estado Nacional. O primeiro aspecto dar-se-ia através da reforma tarifária do Ministro Alves Branco de 1844, que viabilizou a elevação das alíquotas dos impostos de importação, principais fontes de receitas tributárias do governo central e do arranjo entre esse e as elites regionais que tornou possível a consolidação do centro político no Rio de Janeiro (COSTA, 2003). A modernização deu-se num ritmo mais lento, determinado pela transformação das relações de produção, pela expansão do mercado interno e pela criação e ampliação de novas bases de incidência tributária. Essas transformações viabilizariam a reforma do sistema tributário e das relações entre o governo central e as províncias no início do Período Republicano, ainda que limitada pela estrutura agro-exportadora. Nesse processo, deu-se a abolição dos antigos tributos de caráter colonial e a busca de novas fontes de receitas. Esse é o caso da meia-sisa e de vários outros tributos associados à escravidão que vigoraram no Brasil até 1888. Essa transformação era imposta não apenas pela progressiva emancipação dos escravos da segunda metade do século XIX, mas também pelos limites e problemas gerados por um sistema tributário desigual.


Mas, esse processo foi lento. A preservação da estrutura econômica colonial no período pós-Independência, ainda que rearticulada numa nova etapa do desenvolvimento do capitalismo, impunha limites à modernização das finanças públicas (SANTOS, 1994). Preservando-se as bases produtivas associadas à agro-exportação, conservaram-se os limites à ampliação da base tributável, centrando-se a arrecadação naquelas fontes de receitas vinculadas ao comércio externo. Mas, se por um lado, a  persistência da escravidão impunha limites à ampliação do mercado interno, por outro, preservava antigas fontes de receitas, também originadas da fase colonial: o comércio externo e interno de escravos, assim como da sua propriedade. 


A meia-sisa de escravos ladinos, estabelecida no Brasil em 1809,
 incidia sobre o comércio interno de escravos, correspondendo a 5% do valor da transação.  Apesar dos limites decorrentes da abolição do tráfico externo em 1831, gerando problemas para a  legalização dos escravos ingressos após essa data, um novo arranjo político entre o governo central e as elites provinciais viabilizou a manutenção da meia-sisa como uma importante fonte de receitas associada ao comércio interno e à escravidão (COSTA, 2003).


A partir de 1835, a meia-sisa tornou-se um tributo provincial e, como os demais tributos relacionados à escravidão, passou a desenhar uma trajetória balizada pelas especificidades econômicas e sociais e pelo ritmo do processo de emancipação em cada província. 
 



No Rio Grande de São Pedro, uma província produtora de alimentos para o mercado interno, a questão da insuficiência de recursos próprios do governo e a incapacidade de reduzir o ônus fiscal sobre o charque exportado
 às “províncias do norte”,
 conferiam grande importância aos impostos não relacionados com as exportações para outras províncias. 


Mas as contradições não se limitavam à relação entre a província e o governo central. A dificuldade de instituir-se novas fontes de receitas e a manutenção da meia-sisa e dos tributos sobre exportação de charque e outros produtos bovinos desvendam a correlação de forças desigual entre pecuaristas e charqueadores na província. 


Movendo-se dentro de limites estreitos, a Assembléia Legislativa provincial reunida pela primeira vez em abril de 1835, tinha como principal função discutir e legislar sobre as receitas que caberiam à província e aos seus municípios. Nessa sessão, já conturbada por discussões e acusações que envolviam disputas acerca das relações do governo central com o poder local e das relações de militares e pecuaristas rio-grandenses nos conflitos nos países platinos, o Presidente da Província Antônio Fernandes Braga sugeria que a meia-sisa fosse abolida, uma vez que onerava os “fundos necessários para produzir” e propunha a criação de um imposto fixo (10$000 réis) por légua de terras para, com outros tributos, cobrir os gastos com a formação de uma força policial especial (Relatório do Presidente da Província, 1835, p. 12-15). 


Essa proposta atingia os setores da elite de forma desigual, pois implicaria  transferência do ônus tributário dos produtores de charque, grandes proprietários de escravos, para os pecuaristas, que além de empregarem poucos escravos, possuírem grandes extensões de terras, que serviria para financiar a redução do seu poder originado do controle sobre homens armados.


Somando-se a questões de ordem política internacional, o imposto sobre a propriedade rural contribuiu para a elevação dos ânimos dos pecuaristas, já acirrados por questões relativas às disputas na zona da fronteira. A aprovação de um imposto sobre a propriedade teve o poder esse grupo na defesa de seus interesses econômicos e políticos há muito frustrados pelo governo central, tornando-se uma das alavancas para a eclosão da Revolução Farroupilha. Quando a revolta transformou-se em movimento armado que se espalhava pelo interior, a Assembléia Legislativa, acatou a sugestão do Presidente da Província, e decidiu pela revogação desse imposto.





Mas, se os pecuaristas conseguiram proteger seus interesses, os charqueadores não tiveram o mesmo êxito; a extinção da meia-sisa, só ocorreria com a abolição da escravidão. Sendo a maior parte do plantel de escravos concentrada na região de Pelotas onde localizavam-se as charqueadas, era sobre esse setor que recaiam a maior parte dos tributos relativos à escravidão. 


Desse modo, se a tributação da propriedade da terra mostrou-se, no século XIX, uma opção politicamente inviável, a circulação e o consumo de mercadorias eram importantes fontes de receitas alternativas. E, a partir da década de 1860, a expansão da economia da zona colonial e as transformações na estrutura produtiva da província evidenciavam a potencialidade de novas bases de arrecadação decorrentes da diversificação da produção e da ampliação do mercado interno. Mas, nessa época, a aceleração do processo de emancipação do elemento servil apontava para a extinção da meia-sisa e de outros tributos sobre a posse, o comércio e a transmissão de escravos.


Dessa forma, a evolução da arrecadação da meia-sisa e os debates em torno da sua extinção certa são indicadores da importância da mão-de-obra escrava na província. Por outro lado, a criação de vários outros tributos sobre a propriedade e o comércio de escravos e sua arrecadação evidenciam o posicionamento assumido pelos setores da elite rio-grandense frente ao tráfico interprovincial e à emancipação inevitável. 


A partir da análise dos dados buscaremos analisar a importância da mão-de-obra escrava na província do Rio Grande do Sul e os posicionamentos assumidos pelos setores da elite frente a duas questões cruciais que se colocavam como centrais na segunda metade do século XIX: a emancipação dos escravos e a transformação do sistema tributário.

 1. A meia-sisa


A meia-sisa incidia sobre a compra, venda ou outro qualquer ato de transferência (inclusive aquela relativa à herança ou legado) do domicílio de escravo residente na Província, ficando isentas as cartas de alforria onerosas ou gratuitas, sendo arrecadado ininterruptamente de 1836 a 1888.
 



No entanto, ao contrário dos demais tributos associados à escravidão que vieram a ser criados a partir do desencadeamento do processo de emancipação, a meia-sisa sempre foi considerada como uma importante fonte de receita ordinária da província. Mesmo nas décadas finais do Período Imperial, ela jamais foi utilizada como instrumento para facilitar ou dificultar o comércio de escravos ou para estimular ou desestimular as emancipações. Esse fato revela a precariedade da situação financeira que a divisão de competências tributárias havia relegado à província, a qual buscava, numa estreita margem de competência, opções para elevar a arrecadação sem aumentar o gravame sobre as exportações. 


 Até os exercícios que antecederam à efetiva extinção do tráfico negreiro determinado pela Lei Eusébio de Queiroz (1850), a arrecadação da meia-sisa foi de aproximadamente 4,8% da receita total da província. A importância desse tributo pode ser mensurada quando se tem em vista que só o imposto de exportação de charque representava, nesse período, cerca de 23,4% das receitas totais (tabela 1).


A expectativa e a aprovação da Lei Eusébio de Queiroz implicaram a redução do valor da meia-sisa arrecadada no exercício de 1849-1850. No entanto, nos exercícios seguintes, sendo a alíquota de 5% sobre o valor da compra ou venda, a arrecadação cresceu em decorrência da elevação dos preços dos escravos, uma vez que o número de transações havia caído (Relatório da Contadoria da Fazenda Provincial, 1856). As autoridades atribuíam essa tendência ao crescimento das fraudes e da sonegação, sendo as escrituras públicas lavradas com valores inferiores aos reais e as vendas feitas com escrituras particulares (Relatório de Presidente de Província, 1870).


A expansão da economia charqueadora, no início da década de 1860, viabilizou o aumento do ingresso de escravos e a elevação da arrecadação da meia-sisa que chegou a representar 10% da receita tributária provincial. No entanto, no início da década seguinte, as incertezas que se seguiram à aprovação da Lei do Ventre Livre (1871) contribuíram para a queda da arrecadação, chegando a uma relativa paralisação das transações no exercício de 1873-1874. Esses fatos, associados ao aumento da demanda por escravos nas províncias do “norte”, especialmente nas do Rio de Janeiro e de São Paulo, levava ao o Diretor da Fazenda Provincial a concluir que esse tributo tendia a exaurir-se pela rápida redução do número de escravos na província (Relatório da Diretoria Geral da Fazenda Provincial, 1879). A queda da participação da meia-sisa na arrecadação foi significativa, passando de 7,49% da receita tributária, no exercício de 1868-1869, a 4,13%, no exercício de 1872-1873 (tabela 1).


Para isso, não contribuía somente o comportamento dos preços dos escravos nas províncias cafeeiras, mas também o fato dos demais tributos sobre o ingresso e/ou saída de escravos criados no Rio Grande do Sul e nas províncias de São Paulo e Rio de Janeiro haverem tornado o comércio de cativos praticamente impossível (Relatório da Diretoria Geral da Fazenda Provincial, 1879). 


Nessa conjuntura, os charqueadores somavam às suas queixas, aquelas associadas à “escassez de braços” decorrente da exportação de escravos. Essa escassez era agravada, na medida em que, a imigração no Rio Grande do Sul não se destinava à formação de um mercado de trabalho livre, mas à formação de uma classe de pequenos produtores rurais. Dessa forma, a oposição dos charqueadores à imigração relacionava-se ao fato dessa estar imbuída de uma crítica indireta à escravidão em contraposição à valorização do trabalho do branco europeu,  “regenerador” e “civilizador” (CARDOSO, 1977, p.189). 


Os efeitos da aceleração do processo de emancipação manifestavam-se não só no crescimento das restrições ao comércio interprovincial, mas no crescimento das emancipações “voluntárias”. Daí a acentuada redução da participação da meia-sisa na receita tributária provincial, passando de 3%, no exercício de 1880-1881, para 1,84%, em 1881-1882.


Em 1885, o Presidente da Província Henrique Pereira de Lucena verificava a redução da arrecadação total da província e observava que essa se devia à extinção de alguns impostos, mas também à redução considerável de outros impostos como o da transmissão de escravos, que correspondia a apenas 0,09% da receita tributária (Fala do Presidente da Província, 1886). 


Salienta-se assim um aspecto contraditório nos tributos associados à escravidão. Apesar da crescente onda de emancipações que se alastrou pela província no início dos anos de 1880, culminando em festas de manumissões coletivas em 1884 nos principais centros urbanos, os presidentes da província e os diretores da Fazenda Provincial, ao mesmo tempo em que louvavam a aceleração da abolição espontânea, referiam-se com pesar à certa extinção de uma importante fonte de recursos. Concomitantemente, no mesmo período, foram criados e arrecadados diversos outros impostos associados à escravidão, mas com objetivos específicos distintos. 


Dessa contradição observa-se os limites desse sistema tributário vigente, cuja modernização tornava-se uma necessidade cada vez mais premente e potencializada pelas transformações na economia e na sociedade sul-rio-grandenses. 


Mesmo consciente da inevitabilidade da abolição, o setor charqueador encontrava grandes dificuldades para promover a transição para o emprego de mão-de-obra livre, defendendo a manutenção da escravidão.


Os proprietários, ao aderirem, a partir de 1884, às emancipações voluntárias através de cartas de alforrias com cláusulas de prestação de serviços de até sete anos,
 buscavam uma estratégia para garantir a permanência e o controle da mão-de-obra por alguns anos após a abolição. Essa fórmula era considerada conveniente e prática pelo Presidente da Província Miguel Rodrigues de Barcellos, enquanto meio para garantir “os direitos adquiridos pelo patrono ou pelo liberto” (Relatório do Presidente da Província, 1885, p.177).  


Em conseqüência dessa estratégia, em Pelotas, o principal centro charqueador e que detinha o maior plantel de escravos da província, que, em 1885, correspondia a 12,84% da população provincial, dois anos mais tarde, os escravos representavam apenas 4% da população provincial (BAKOS, 1982, p. 23-24).

2. A imigração, o processo de emancipação e a tributação


Ao contrário da meia-sisa, os demais tributos relativos à escravidão foram votados com objetivos sociais e políticos muito claros, distintos das questões relativas à geração de recursos para os cofres provinciais. Os vários tributos criados a partir da década de 1850 estavam associados ao lento processo de emancipação da escravidão e à transformação da estrutura produtiva decorrente da imigração. A legislação buscou não apenas adaptar o sistema tributário a esses movimentos de transformação, mas também torná-lo num instrumento catalisador desse processo.


Dessa forma, a legislação tributária relativa à propriedade e ao comércio de escravos no Rio Grande do Sul apresentou duas finalidades: gerar recursos para a formação de colônias de imigrantes europeus e interferir no ritmo do processo de emancipação. Com relação a esse último objetivo, a legislação apresentou dois momentos distintos, desencadeados por propósitos opostos e aparentemente contraditórios: de 1850 a 1870, a conservação da mão-de-obra escrava existente e, a partir da década de 1870, visava precipitar a libertação “espontânea dos escravos” e dificultar o ingresso de mais cativos. 


A criação de núcleos coloniais na região norte da província do Rio Grande do Sul não tinha por fim a introdução de mão-de-obra livre enquanto alternativa ao emprego da escrava, predominante nas atividades tradicionais da pecuária e da produção de charque. A colonização vinculava-se ao estabelecimento de um novo padrão de produção baseado na pequena propriedade e na difusão de um novo tipo de relações de produção, daí impedir-se o uso de mão-de-obra escrava nas colônias. Por isso, em 1850, foi proibida a entrada de escravos nas colônias e criado o imposto de 32$000 réis sobre o ingresso de escravos na província, cuja receita destinava-se ao auxílio à colonização.
 Dada a ineficácia dessa lei, quatro anos mais tarde, proibiu-se definitivamente o ingresso e a manutenção de escravos nas colônias, reafirmando-se o objetivo de que as propriedades fossem trabalhadas por mão-de-obra familiar ou assalariada.


Essas determinações evidenciam a relação entre a colonização européia e a preservação da escravidão. Mesmo que a presença do imigrante europeu não tivesse por objetivo a substituição da mão-de-obra dos cativos, vinculando-se a uma região e a um tipo de atividade distinta daquelas onde predominava o uso de escravos, a introdução do europeu, associada à modernização e à “regeneração” da sociedade sul-rio-grandense, era indiretamente uma crítica à escravidão (CARDOSO, 1977). 


Já no final da década de 1840, o dinamismo da zona colonial (região norte e nordeste da província) indicava a diversificação da economia provincial através da policultura e da criação de pequenos animais, cujos excedentes eram exportados para Porto Alegre. O desenvolvimento de uma rede de comércio, liderada por comerciantes alemães entre a zona colonial e a capital da província, usando principalmente o transporte fluvial, e o ingresso mais intenso de imigrantes italianos, localizados na encosta da serra, tornaram possível o desenvolvimento da agricultura comercial especializada a partir da década de 1870. Através de Porto Alegre, acessava-se o mercado consumidor nacional, ampliado em decorrência da expansão cafeeira (SINGER, 1977). Assim, a agricultura diversificada permitiu a integração da zona colonial enquanto centro exportador de produtos agropecuários – milho, banha, arroz, vinho, feijão, farinha de mandioca e fumo – que foram progressivamente aumentado sua participação na pauta de exportações da província. Esses fatos contribuíram para minorar o impacto da emancipação sobre o conjunto da economia provincial, restringindo-o ao setor charqueador.


Além daquele associado à imigração, novos impostos foram criados com objetivos específicos relacionados ao processo de emancipação. A partir de 1850, devido à proibição do tráfico internacional de escravos pela Lei Eusébio de Queiroz, o aumento do preço dos cativos nas províncias cafeicultoras e o crescente comércio interprovincial mobilizaram a atenção das autoridades provinciais. Foi nessa nova conjuntura que o “comprador de escravos”, figura associada ao fornecedor de mão-de-obra para as províncias cafeeiras, passou a ser comum no Rio Grande do Sul, onde atuou até o final da década de 1870 (BAKOS, 1982, p.14). 


Ao contrário do que ocorria no nordeste brasileiro, o movimento de evasão de escravos do Rio Grande do Sul não foi contínuo. Entre os anos de 1854 e 1855, as vendas de escravos para as províncias do sul se elevaram, levando a um aumento da arrecadação da meia-sisa e do imposto de 32$000 réis sobre o ingresso de escravos. No entanto, quando essa epidemia de cólera atingiu as cidades de Pelotas, Rio Grande e Porto Alegre, nos dois últimos meses de 1855, as vendas de escravos praticamente paralisaram-se (Relatório da Contadoria da Fazenda Provincial, 1856).


Prevendo a progressiva redução do número de escravos disponíveis
 em decorrência do comércio interprovincial e do obstáculo à importação de escravos representado pelo imposto de fomento à colonização, a Assembléia Provincial criou, em 1856, um imposto com o objetivo explícito de coibir a saída de escravos.
 Nos dois primeiros exercícios em que foi arrecadado, a receita do novo imposto foi expressiva, chegando a mais de 1% da receita da provincial. No entanto, na seqüência, o declínio da receita expressava a tendência à redução do tráfico interprovincial, quer pelas restrições estabelecidas pelas demais províncias, quer pela redução do plantel de escravos no Rio Grande do Sul (tabela 2).



Além do novo imposto, a expansão do setor charqueador, nos anos de  1859 a 1863, também contribuiu para a reversão da tendência para a “exportação” de cativos, criando as condições para que o número de escravos entrados representasse um ingresso líquido de 3.650 escravos (Relatório do Presidente da Província, 1864).


Observa-se assim que, apesar do crescimento do comércio interprovincial de escravos, o Rio Grande do Sul detinha um plantel significativo e a mão-de-obra escrava era vital para o setor de maior peso em termos de arrecadação tributária, o setor charqueador. Esse fato permite compreender a posição dos sul-rio-grandenses contrários ao projeto da Lei Rio Branco (Lei do Ventre Livre) aprovado em 1871, associando-se às províncias cafeeiras (CONRAD, 1978; CARVALHO, 1996). Se foi a partir da década de 1870 que o distanciamento das posições das diferentes regiões brasileiras quanto ao tráfico e à manutenção da escravidão se tornou mais evidente, 
 o mesmo acontecia com o setor charqueador e os demais setores da sociedade provincial que praticamente não dependiam mais do trabalho escravo.


Foi a partir da vigência da Lei do Ventre Livre que os efeitos do tráfico interprovincial tornaram-se mais graves, resultando no declínio relativo da população escrava. Entre 1874 e 1884, ocorreu a saída de 14.302 escravos, implicando numa redução da população cativa de aproximadamente 39% (BAKOS, 1982, p.19).  


Quando o comércio interprovincial foi proibido pela Lei Saraiva Cotegipe (1885), esse já era praticamente nulo desde o início da década. Mesmo assim, o imposto sobre a saída (exportação) de escravos só foi extinto em 1884, quando o movimento abolicionista no Rio Grande do Sul atingia seu clímax e a política tributária com relação à escravidão passou a atender a uma nova orientação.


Nessa nova fase, iniciada década de 1870, passou-se a utilizar os tributos como instrumento para acelerar o processo de emancipação. Com esse objetivo, retomou-se a arrecadação do imposto sobre a entrada (importação) de escravos, dessa vez para coibir o ingresso de cativos. Em 1883, o Diretor Geral da Fazenda Provincial afirmava que por terem alíquotas proibitivas, os impostos sobre o ingresso e a saída de escravos impossibilitavam o comércio, logo a preservação desses tributos só encontrava justificativa em “razões de ordem moral e política” (Relatório da Diretoria Geral da Fazenda Provincial, 1883).


A Lei provincial no 1.430, de 5 de janeiro de 1884, foi um marco representativo dessa nova orientação. Ao mesmo tempo em que abolia o imposto sobre a saída de escravos, triplicava o imposto sobre a propriedade de 4$000 réis para 12$000 réis, destinando a receita à “libertação de cativos e à educação de ingênuos”. Criado em 1882,
 esse imposto tinha um caráter nitidamente abolicionista, visando onerar a propriedade de escravos, precipitando a libertação “espontânea” (BAKOS, 1982). Destacava-se por só incidir sobre os escravos não sujeitos à taxa geral, ou seja, só onerava a propriedade de escravos na zona rural.  


O movimento da arrecadação desse tributo é um bom indicador da progressão da emancipação no Rio Grande do Sul. No primeiro exercício que foi arrecadado, sua receita chegou a 6% da receita provincial, mas, no exercício de 1885-1886, foi reduzida a apenas 3,1%, e, em 1887-1888, a 0,07% (tabela 2).


Nessa conjuntura, quando o ônus sobre o comércio e a propriedade de escravos e as expectativas de aceleração do processo de emancipação eram crescentes, alguns proprietários buscavam formas para reduzir seus prejuízos que poderiam advir da aprovação da Lei Saraiva-Cotegipe ou da simples abolição sem indenização.



Dessa forma, generalizava-se a prática de utilizar os escravos para o pagamento da “taxa de heranças e legados”. Segundo Justo de Azambuja Rangel, os herdeiros buscavam dessa forma uma indenização, onerando os cofres provinciais, pois, por lei de 1873, 
 a Fazenda Provincial era obrigada a libertá-los (Relatório da Diretoria da Fazenda Provincial, 1883).


Além dessa estratégia, deve-se considerar que, o movimento abolicionista no Rio Grande do Sul implicou na proliferação de alforrias com cláusulas de prestação de serviços, o que pode levar a uma interpretação equivocada quanto à redução abrupta do número de cativos, da ordem de 69% no período de 1885 a 1887. Nesse último ano, a participação relativa da população de cativos na população provincial era de apenas 0,89% (BAKOS, 1982). 


Segundo Conrad (1978, p.248), sob a influência do abolicionismo no Ceará, os proprietários de escravos sul-rio-grandenses haviam estabelecido um “compromisso astuto entre os abolicionistas”, dessa forma libertavam seus escravos, mas asseguravam o direito de usufruir o trabalho desses por um número pré-definido de anos, direito considerado uma forma de compensação. Teria sido nessas condições que cerca de quarenta mil dos sessenta mil escravos da província foram alforriados no auge do movimento de manumissões que tomou conta de Porto Alegre, Pelotas e outros municípios no segundo semestre de 1884 (Relatório do Presidente da Província, 1885, p.177). Foi exatamente Pelotas, a primeira cidade a adotar esse sistema, libertando cerca de quatro mil dos 6.526 escravos existentes. No entanto, apesar das cidades de Porto Alegre e Pelotas proclamarem-se “livres de escravos”, essas possuíam respectivamente, em 1887, 58 e 338 escravos. 
 


Conseqüentemente, a arrecadação do imposto sobre a propriedade de escravos não sujeitos à taxa geral sofreu uma queda abrupta: de 6% da receita provincial, no exercício de 1882-1883, caiu a 3,1%, em 1885-1886, e a 0,07%, em 1888. No exercício de 1885, esse imposto já não era arrecadado em dezessete municípios. 


Em 1887, foi aprovado um projeto que criava um tributo que tinha por finalidade impedir que escravos fossem introduzidos em municípios já livres: o “imposto de 500$000 réis sobre cada escravo pela transferência de domicílio de um para outro município”. Esse tributo tinha origem num projeto de dois deputados do Partido Conservador, a partir de reivindicações municipais e sua renda deveria reverter para o fundo de emancipação (BAKOS, 1982). 


Numa posição crítica quanto às manumissões condicionais e preocupados com a lentidão do processo de abolição, o Partido Republicano Rio-Grandense (PRR) assumiu uma posição crítica quanto à forma de encaminhamento que o processo assumira na província. Visando restringi-la, o primeiro deputado republicano Joaquim Francisco de Assis Brasil e o deputado liberal Severino Prestes conseguiram a aprovação de uma emenda que criava um imposto sobre a emissão de cartas de alforria que tivessem cláusulas de prestação de serviços por prazos superiores a três anos.
 


Ainda em 1887, por iniciativa de Assis Brasil e do deputado liberal Albino Pereira Pinto, foi aprovado o projeto que dispensa das dívidas relativas ao imposto sobre a propriedade de escravos aqueles que houvessem concedido alforria incondicional ou que desistissem dos direito estabelecidos em cartas já concedidas (BAKOS, 1982).


Além desses novos tributos, na lei do orçamento do exercício de 1888, havia mais quatro impostos relacionados à escravidão: a “taxa de 6$000 réis sobre a transmissão de escravos”, a “taxa de 500$000 réis sobre escravos introduzidos na província”, o “imposto de 100$000 réis sobre cada escravo existente na província, deduzida desta a importância da taxa geral” e a “taxa de 20% a que fica sujeita a transmissão hereditária de escravos”. 


Quando da assinatura da Lei Áurea (1888), havia apenas 8.422 escravos na província, apenas os tributos sobre a transmissão e a propriedade de escravos eram  arrecadados, perfazendo aproximadamente 0,08% da receita provincial. Com a abolição foram extintos todos os impostos que incidiam sobre a propriedade, a transmissão e o trânsito de escravos, restando ao governo provincial abolir todas as dívidas para com a Fazenda decorrentes da propriedade servil.


Apesar desses tributos não haverem sido cridos com o simples objetivo de tornarem-se fontes de receitas públicas, a questão da arrecadação insuficiente das receitas próprias provinciais inquietava os governantes e impunha limites à própria finalidade primeira desses impostos. Esse foi o caso do imposto sobre a propriedade de escravos (não sujeitos à taxa geral) criado em 1882. A lei de 1884 que elevou a alíquota para 12$000, determinou a destinação dessa receita para a libertação de cativos e a educação dos ingênuos, mas como afirmava o Presidente da Província, a mesma lei absteve-se de criar uma verba suplementar para suprir a falta desse imposto na receita ordinária, demonstrando preocupação com o desequilíbrio orçamentário (Relatório do Presidente da Província, 1885).


Se a abolição extinguira uma importante fonte de receitas, o ingresso de imigrantes, a criação e o desenvolvimento de novos centros urbanos na região norte e nordeste do Rio Grande do Sul aumentavam ao número de possíveis contribuintes e de atividades passíveis de tributação.


Essas transformações tornaram possível a criação de novos impostos incidentes sobre o consumo e a circulação de mercadorias
, que progressivamente aumentaram sua participação relativa na receita provincial: os impostos de exportação representavam em média, na década de 1860, 44% da receita total, enquanto que aqueles sobre o consumo representavam apenas 21,3%. Já na década de 1880, a participação média desses tributos passava, respectivamente, a 27,8% e 27,6% (MIRANDA, 1998).


Nos primeiros meses de 1888, dada a reduzida arrecadação de diversos tributos de exportação decorrente da crise do setor tradicional, da pequena receita e certa extinção dos tributos relativos à escravidão e da insuficiente geração de receitas dos novos impostos sobre o consumo, o Presidente da Província afirmava que era previsto o agravamento do desequilíbrio orçamentário, obrigando à redução das despesas àquelas estritamente necessárias. 


Assim, apesar dos esforços no sentido de ampliar os tributos incidentes sobre o mercado interno provincial, a percepção de que a crise do setor tradicional era de longa duração, levava o Presidente a apontar a necessidade de reduzir os impostos incidentes sobre as exportações do setor tradicional e de estimular a colonização. Dentre as medidas urgentes a serem adotadas, uma fugia à alçada do governo provincial: a transformação do sistema tributário (Relatório do Presidente da Província, 1888).  


As transformações na sociedade e na economia sul-rio-grandense agravaram a inadequação das antigas fontes de receitas coloniais e da divisão de competências tributárias vigente. Afirmava-se a necessidade de buscar novas fontes de receitas, como o imposto sobre a propriedade da terra e ampliar a taxação do consumo. Em suma, era necessário promover a modernização do sistema tributário, de forma a transformá-lo num instrumento capaz de reduzir as tensões entre os governos provincial e central e de criar as condições para o uso da política tributária como estímulo ao desenvolvimento econômico.


No entanto, apesar do diagnóstico ser claro, o Partido Liberal, que dominava politicamente a província e que tinha por base os pecuaristas e os charqueadores, era incapaz de empreender reformas que envolvessem crítica às instituições monárquicas e que satisfizessem a ambos os setores.  Desse modo, a modernização do sistema tributário só seria iniciada quando, na República, a Constituição de 1891 concedeu ampla autonomia financeira aos estados e o domínio político do PRR no Rio Grande do Sul estabeleceu as condições para a instituição do imposto sobre a propriedade territorial rural. Reduzindo-se o ônus das exportações, centrando-se as receitas naquelas relacionadas ao mercado interno estadual e à propriedade privada, instituiu-se um sistema tributário estadual moderno, estabelecendo-se as bases para uma definitiva mudança de sua estrutura e para torná-lo num instrumento de estímulo à diversificação econômica.
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Tabela 1

Receita da Meia-Sisa, Receitas relativas à escravidão*, Receita Tributária e Receita Total
Rio Grande do Sul - 1844 - 1888

Continua

	Exercício
	 
	 
	Receita
	 
	 
	Meia-Sisa como
	Total de tributos relativos à escravidão como

	Fiscal
	da Meia-Sisa
	outros tributos sobre escravidão
	total de tributos relativos à escravidão
	Tributária Provincial
	Total Provincial
	% da Receita Tributária
	% da Receita Total
	% da Receita Tributária
	% da Receita Total

	1844-1845
	18:201$818
	────
	18:201$818
	495:407$643
	512:706$632
	3,67
	3,55
	3,67
	3,55

	1845-1846
	22:681$622
	────
	22:681$622
	467:697$680
	494:962$027
	4,85
	4,58
	4,85
	4,58

	1846-1847
	31:108$718
	────
	31:108$718
	587:240$981
	605:235$513
	5,30
	5,14
	5,30
	5,14

	1847-1848
	31:128$468
	────
	31:128$468
	562:693$544
	600:041$220
	5,53
	5,19
	5,53
	5,19

	1848-1849
	28:325$136
	────
	28:325$136
	 
	562:758$732
	 
	5,03
	 
	5,03

	1849-1850
	12:015$186
	────
	12:015$186
	 
	509:372$528
	 
	2,36
	 
	2,36

	1854
	57:798$934
	224$000
	58:022$934
	558:420$767
	605:737$023
	10,35
	9,54
	10,39
	9,58

	1855
	57:767$991
	672$000
	58:439$991
	677:051$619
	713:851$898
	8,53
	8,09
	8,63
	8,19

	1856
	61:706$547
	512$000
	62:218$547
	800:735$149
	837:726$768
	7,71
	7,37
	7,77
	7,43

	1857
	77:428$268
	16:300$000
	93:728$268
	973:262$593
	1048:717$413
	7,96
	7,38
	9,63
	8,94

	1858
	72:167$774
	13:050$000
	85:217$774
	836:026$389
	901:134$976
	8,63
	8,01
	10,19
	9,46

	1859
	35:173$182
	1:462$500
	36:635$682
	411:260$911
	440:551$037
	8,55
	7,98
	8,91
	8,32

	1859-1860
	75:580$732
	2:400$000
	77:980$732
	814:498$299
	1.007:605$446
	9,28
	7,50
	9,57
	7,74

	1860-1861
	82:605$905
	800$000
	83:405$905
	745:726$518
	815:332$866
	11,08
	10,13
	11,18
	10,23

	1861-1862
	86:920$186
	1:381$717
	88:301$903
	917:602$057
	950:872$444
	9,47
	9,14
	9,62
	9,29

	1862-1863
	82:577$576
	1:000$000
	83:577$576
	824:662$229
	864:999$731
	10,01
	9,55
	10,13
	9,66

	1863-1864
	62:837$065
	1:251$500
	64:088$565
	880:593$884
	923:174$221
	7,14
	6,81
	7,28
	6,94

	1864-1865
	63:702$462
	2:403$000
	66:105$462
	914:934$789
	957:505$344
	6,96
	6,65
	7,23
	6,90

	1865-1866
	59:819$290
	2:000$000
	61:819$290
	966:693$067
	1.015:952$470
	6,19
	5,89
	6,39
	6,08

	1866-1867
	58:129$569
	1:801$500
	59:931$069
	1.047:769$824
	1.109:440$152
	5,55
	5,24
	5,72
	5,40

	1867-1868
	76:472$649
	1:903$000
	78:375$649
	1.114:913$538
	1.194:268$207
	6,86
	6,40
	7,03
	6,56

	1868-1869
	97:157$239
	2:700$000
	99:857$239
	1.297:172$800
	1.361:804$523
	7,49
	7,13
	7,70
	7,33


Conclusão

	Exercício
	Receitas
	Meia-Sisa como
	Total de tributos 

relativos à escravidão 

como

	Fiscal
	da Meia-Sisa
	outros tributos 

sobre escravidão


	total de tributos 

relativos à escravidão
	Tributária Provincial
	Totais  Provinciais
	% da 

Receita 

Tributária
	% da 

Receita 

Total
	% da 

Receita 

Tributária
	% da 

Receita 

Total

	1869-1870
	94:650$613
	800$000
	95:450$613
	1.372:705$773
	1.472:367$263
	6,90
	6,43
	6,95
	6,48

	1870-1871
	86:178$334
	2:000$000
	88:178$334
	1.491:540$856
	1.597:333$898
	5,78
	5,40
	5,91
	5,52

	1871-1872
	69:993$246
	7:100$000
	77:093$246
	1.615:995$143
	1.910:850$297
	4,33
	3,66
	4,77
	4,03

	1872-1873
	67:330$543
	6:800$000
	74:130$543
	1.629:064$654
	1.731:867$802
	4,13
	3,89
	4,55
	4,28

	1873-1874
	53:979$382
	5:600$000
	59:579$382
	1.410:596$647
	1.533:924$642
	3,83
	3,52
	4,22
	3,88

	1874-1875
	64:607$497
	4:400$000
	69:007$497
	 
	1.456:879$287
	 
	4,43
	 
	4,74

	1875-1876
	84:304$058
	2:600$000
	86:904$058
	1.471:158$682
	1.642:193$918
	5,73
	5,13
	5,91
	5,29

	1876-1877
	76:668$811
	800$000
	77:468$811
	1.403:055$480
	1.562:019$341
	5,46
	4,91
	5,52
	4,96

	1877-1878
	97:412$733
	1:200$000
	98:612$733
	2.011:793$537
	2.177:338$031
	4,84
	4,47
	4,90
	4,53

	1878-1879
	78:276$266
	13:800$000
	92:076$266
	2.109:774$573
	2.303:120$993
	3,71
	3,40
	4,36
	4,00

	1879-1880
	59:383$668
	17:235$000
	76:618$668
	1.828:051$371
	2.015:955$187
	3,25
	2,95
	4,19
	3,80

	1880-1881
	61:976$432
	15:750$000
	77:726$432
	2.040:453$780
	2.380:549$416
	3,04
	2,60
	3,81
	3,27

	1881-1882
	41:005$006
	250$000
	41:255$006
	2.224:957$183
	2.463:378$901
	1,84
	1,66
	1,85
	1,67

	1882-1883
	44:296$533
	155:992$520
	200:289$053
	2.496:852$672
	2.771:198$851
	1,77
	1,60
	8,02
	7,23

	1883-1884
	2:417$327
	136:070$280
	138:487$607
	2.606:130$068
	2.870:186$252
	0,09
	0,08
	5,31
	4,83

	1884-1885
	2:748$934
	99:880$880
	102:629$814
	2.555:201$160
	2.801:231$109
	0,11
	0,10
	4,02
	3,66

	1885-1886
	1:541$650
	82:737$920
	84:279$570
	2.435:490$458
	2.671:166$368
	0,06
	0,06
	3,46
	3,16

	1886-1887
	2:112$274
	68:870$560
	70:982$834
	2.444:493$234
	2.697:233$517
	0,09
	0,08
	2,90
	2,63

	1887-1888
	240$000
	7:075$080
	7:315$080
	 
	1.197:881$391
	 
	0,02
	 
	0,61

	1888**
	60$000
	1:831$482
	1:891$482
	2.066:395$151
	2.231:086$467
	0,00
	0,00
	0,09
	0,08


Fonte: MIRANDA, 1988.

* Os tributos relativos à escravidão abrangem todos aqueles que incidiam sobre a propriedade, o ingresso ou a saída de escravos da província.

** Exercício reduzido a um semestre pelo artigo 31 da Lei no 1.668, de 13 de janeiro de 1888.

Tabela 2

Tributos relativos à escravidão – Rio Grande do Sul - 1844-1888

	Exercício
	Transmissão 
	Exportação
	Importação
	Propriedade
	% da Receita Total

	
	
	
	
	
	Transmissão 
	Exportação
	Importação
	Propriedade

	1844-1845
	18:201$818
	────
	────
	────
	3,55
	────
	────
	────

	1845-1846
	22:681$622
	────
	────
	────
	4,58
	────
	────
	────

	1846-1847
	31:108$718
	────
	────
	────
	5,14
	────
	────
	────

	1847-1848
	31:128$468
	────
	────
	────
	5,19
	────
	────
	────

	1848-1849
	28:325$136
	────
	────
	────
	5,03
	────
	────
	────

	1849-1850
	12:015$186
	────
	────
	────
	2,36
	────
	────
	────

	1854
	57:798$934
	────
	224$000
	────
	9,54
	────
	0,04
	────

	1855
	57:767$991
	────
	672$000
	────
	8,09
	────
	0,09
	────

	1856
	61:706$547
	────
	512$000
	────
	7,37
	────
	0,06
	────

	1857
	77:428$268
	16:100$000
	200$000
	────
	7,38
	1,54
	0,02
	────

	1858
	72:167$774
	12:650$000
	400$000
	────
	8,01
	1,40
	0,04
	────

	1859
	35:173$182
	1:462$500
	────
	────
	7,98
	0,33
	────
	────

	1859-1860
	75:580$732
	2:400$000
	────
	────
	7,50
	0,24
	────
	────

	1860-1861
	82:605$905
	800$000
	────
	────
	10,13
	0,10
	────
	────

	1861-1862
	86:920$186
	1:381$717
	────
	────
	9,14
	0,15
	────
	────

	1862-1863
	82:577$576
	1:000$000
	────
	────
	9,55
	0,12
	────
	────

	1863-1864
	62:837$065
	1:251$500
	────
	────
	6,81
	0,14
	────
	────

	1864-1865
	63:702$462
	2:403$000
	────
	────
	6,65
	0,25
	────
	────

	1865-1866
	59:819$290
	2:000$000
	────
	────
	5,89
	0,20
	────
	────

	1866-1867
	58:129$569
	1:801$500
	────
	────
	5,24
	0,16
	────
	────

	1867-1868
	76:472$649
	1:903$000
	────
	────
	6,40
	0,16
	────
	────

	1868-1869
	97:157$239
	2:700$000
	────
	────
	7,13
	0,20
	────
	────

	1869-1870
	94:650$613
	800$000
	────
	────
	6,43
	0,05
	────
	────

	1870-1871
	86:178$334
	2:000$000
	────
	────
	5,40
	0,13
	────
	────

	1871-1872
	69:993$246
	────
	7:100$000
	────
	3,66
	────
	0,37
	────

	1872-1873
	67:330$543
	────
	6:800$000
	────
	3,89
	────
	0,39
	────

	1873-1874
	53:979$382
	────
	5:600$000
	────
	3,52
	────
	0,37
	────

	1874-1875
	64:607$497
	────
	4:400$000
	────
	4,43
	────
	0,30
	────

	1875-1876
	84:304$058
	────
	2:600$000
	────
	5,13
	────
	0,16
	────

	1876-1877
	76:668$811
	────
	800$000
	────
	4,91
	────
	0,05
	────

	1877-1878
	97:412$733
	────
	1:200$000
	────
	4,47
	────
	0,06
	────

	1878-1879
	78:276$266
	(1)12:600$000
	1:200$000
	────
	3,40
	0,55
	0,05
	────

	1879-1880
	59:383$668
	(1)17:235$000
	────
	────
	2,95
	 0,85
	────
	────

	1880-1881
	61:976$432
	15:750$000
	────
	────
	2,60
	 0,66
	────
	────

	1881-1882
	41:005$006
	250$000
	────
	────
	1,66
	0,01
	────
	────

	1882-1883
	44:296$533
	────
	────
	155:992$520
	1,60
	────
	────
	6,33

	1883-1884
	2:417$327
	25$000
	────
	136:045$280
	0,08
	0,00
	────
	4,91

	1884-1885
	2:748$934
	────
	────
	99:880$880
	0,10
	────
	────
	3,57

	1885-1886
	1:541$650
	────
	────
	82:737$920
	0,06
	────
	────
	3,10

	1886-1887
	2:112$274
	────
	────
	68:870$560
	0,08
	────
	────
	2,55

	1887-1888
	240$000
	────
	────
	7:075$080
	0,02
	────
	────
	0,59

	1888
	(2)220$000
	────
	────
	1:671$482
	0,01
	────
	────
	0,07


Fonte: MIRANDA, 1998.

(1) Nos exercícios de 1879-1880 e 1880-1881, foram lançados juntos os impostos de importação e de exportação de escravos.
(2) O valor do imposto sobre a transmissão abrange a transmissão inter-vivos (60$000) e a transmissão hereditária (160$000). Exercício reduzido a um semestre pelo artigo 31 da Lei no 1.668, de 13 de janeiro de 1888.
Obs: nos exercícios de 1879-1880 e 1880-1881, os valores referentes à saída e ao ingresso de escravos aparecem na mesma rubrica.







* Professora do Centro de Ciências Econômicas da Unisinos ( São Leopoldo/RS) e doutoranda em Economia Aplicada no IE/Unicamp.


� O comércio de escravos entre o Brasil e o Prata foi intenso, estimando-se que, entre 1742 e 1806, teriam entrado no Rio da Prata cerca de 12.474 escravos, vindos do Brasil por terra ou mar. Além dos escravos o contrabando abrangia produtos manufaturados, couro, fazendas, fumo entre outros produtos nos dois sentidos da fronteira entre os impérios coloniais (SANTOS, 1984).


� Tendo o tráfico de escravos para a região platina cessado em 1812, os saladeiros dessa região passaram a empregar mão-de-obra livre na produção do charque, permitindo a paralisação das atividades nos períodos de entre-safra, reduzindo seus custos fixos. Além dos custos de produção inferiores ao dos charqueadores sul-rio-grndenses, os produtores platinos encontravam amplo respaldo na política econômica dos seus governos nacionais e as reduzidas alíquotas do imposto de importação brasileiro permitiam que o produto importado fosse comercializado no Brasil a preços interiores ao charque sulino.


� A busca de “vantagens” expressava-se nas reivindicações de elevação das alíquotas do imposto de importação sobre o charque platino, redução do imposto de importação do sal, estabilidade do câmbio, etc. 


� Abrangendo a exportação de charque, couros vacuns e cavalares, sebo, graxa, erva-mate, animais, madeiras e outros produtos. 


� Impostos sobre o consumo de aguardente e álcool, velas de sebo, sabão, carne, a venda de bilhetes de loterias, sobre o movimento de embarcações e mercadorias nos portos, entre outros.


� Impostos sobre a propriedade e transmissão de qualquer propriedade, inclusive de escravos, imposto da décima urbana, sobre segues e veículos de condução.


� Alvará de 03 de junho de 1809.


� Apesar da Lei de 24 de outubro de 1832 haver estabelecido a divisão entre as receitas gerais e provinciais, foi o Ato Adicional de 1834 (Lei no 16, de 12 de agosto) que criou as assembléias legislativas provinciais e deu-lhes competência para legislar área tributária. Essas assembléias definiram as suas fontes de receitas  tendo como modelo a Lei no 99, de 31 de outubro de 1835, que ao enumerar as receitas gerais e aquelas do Município Neutro, delimitava as que poderiam pertencer às províncias (CASTRO, 1916).


� A palavra “exportado” refere-se a todas as vendas para fora da província. No caso do charque e outros produtos de origem bovina rio-grandense, esses produtos eram exportados principalmente para o mercando brasileiro.


� A expressão refere-se àquelas províncias produtoras de café e açúcar e consumidoras do charque sul-rio-grandense, destinado principalmente para alimentação da escravaria (CARDOSO, 1977)


� Desde o início da colonização do território rio-grandense, o controle da terra esteve associado ao controle de homens armados, formando as tropas de segunda linha (milícias) responsáveis pela defesa do território frente a ameaça indígena e espanhola. O controle sobre as tropas atribuía grande autonomia aos senhores que se envolviam em disputas na zona da fronteira, nem sempre ao lado do governo central.


� Lei do orçamento n. 9, de 22 de novembro de 1837. Somente na República, o imposto sobre a propriedade territorial rural voltaria a ser criado com o objetivo explícito de tornar-se a principal fonte de receita tributária do estado em contra-partida à progressiva extinção do imposto de exportação (para os demais estados brasileiros).


� Os dados trabalhados provêm de fontes fiscais do governo provincial, logo, apesar do elevado potencial informativo, são limitadas, uma vez que, os valores eram declarados pelos envolvidos nas transações (compra, venda, herança ou legado, exportação, importação de escravos), logo, a arrecadação variava conforme o comportamento do preço do escravo, a alíquota do imposto, a maior ou menor eficiência da fiscalização do governo.


� Esse imposto foi arrecadado sob o nome de “meia-sisa” de 1809 a 1871, quando passou a se denominado “imposto sobre a transmissão de escravos”, com alíquota de 6% do valor da transação nos exercícios de 1873-1874 a 1879-1881 e uma alíquota fixa de 60$000 réis a partir do exercício de 1872-1873, 1880-1881 a 1888.


� Dada a ausência de dados relativos ao período da Revolução Farroupilha, os dados acima se referem aos exercícios de 1844-1845 a 1948-1850 (MIRANDA, 1998).


� Sistema era garantido pelo quarto artigo da Lei do Ventre-Livre de 1871 (CONRAD, 1978).


� Apesar dessa proibição através da Lei provincial no 183, de 18 de outubro de 1850, São Leopoldo, primeiro núcleo colonial da província possuía, em 1853, 1.804 escravos e, em 1872, 1.546 escravos, os quais totalizavam 5,27% da sua população (BAKOS, 1982, p.22-23).


� Lei  provincial de 30 de novembro de 1854 (BAKOS, 1982).


� Em termos absolutos, a população escrava do Rio Grande do Sul aumento até o início da década de 1880, mas em termos relativos, observou-se o declínio acentuado da população cativa em relação à população total: em 1814, os escravos correspondiam a 29% da população provincial, passando a 22%, em 1861, a 8%, em 1883 e a 0,8% em 1887 (BAKOS, 1982, p.18).


� Lei provincial no 367, de 4 de março de 1856.


� Como observa Melo (1999), na década de 1870 aprofunda-se a divergência entre as províncias com relação ao tráfico interprovincial. Se antes da Lei do Ventre Livre, as províncias nordestinas tentavam conter a evasão de escravos para o sudeste, posteriormente, os proprietários nordestinos, assolados pela crise buscavam no comércio de escravo um alívio, enquanto que as províncias cafeiculturas buscavam restringir o ingresso de escravos, acreditando que a concentração excessiva de cativos em uma região reduziria o compromisso das demais províncias com a manutenção da escravidão.


� Lei provincial no 1.403, de 05 de janeiro de 1882.


� Artigo 27 da Lei no 882, de 05 de maio de 1873.


� Em 1884, apenas a população escrava de Pelotas correspondia a 10,5% da população provincial (BAKOS, 1882, p.22-23).


� Uruguaiana, Bagé, Itaqui, São Borja, Santana do Livramento, Quarai, Cruz Alta, Santo Ângelo, São Gabriel, São Sebastião do Caí, Torres, Viamão, Rosário, Santa Cruz, Santa Cristina, Santo Amaro, Palmeira e São Luiz Gonzada (Relatório do Presidente da Província, 1885, p. 177).


� Lei no 1.688, de 13 de janeiro de 1888.


� Lei provincial no 1.754, de 31 de dezembro de 1888.


� Os impostos sobre o consumo o consumo e circulação de mercadorias criados foram: de vinho e outras bebidas alcoólicas (1888); de cerveja (1882); de sabão, velas de sebo e semelhantes (1877); de rapé, fumo e seus preparados (1881), de carvão de pedra (1888), de loterias (1881) (MIRANDA, 1998).
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